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Preâmbulo 

De acordo com o Regime Geral de Prevenção da Corrupção do Agrupamento de Escolas 

Abade de Baçal (AEAB), todas as «pessoas coletivas com sede em Portugal que empreguem 50 ou 

mais trabalhadores» devem implementar medidas de prevenção da corrupção. O Agrupamento de 

Escolas Abade de Baçal (AEAB),, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, 

determina que todas as entidades abrangidas, do setor público e privado, devem dispor dos 

seguintes instrumentos de prevenção da corrupção: 

• Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR); 

• Código de conduta; 

• Canais de denúncia; e 

• Plano de formação e comunicação. 

O Código de Ética do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal integra um conjunto de 

princípios éticos, consignados na Carta Ética da Administração Pública, assim como as respetivas 

normas de conduta subjacentes à sua atuação, quer no âmbito da prossecução da sua missão, quer 

no exercício das funções do pessoal docente e não docente, visando fazer cumprir e difundir a 

cultura ética e o sentido de serviço público a que estão adstritos. 

O conjunto de princípios e regras em matéria de ética e de comportamento profissional, a 

observar pelo pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal, nas relações 

entre si e com terceiros, aplica- se a todos quantos se encontrem ao serviço do Agrupamento de 

Escolas Abade de Baçal, independentemente da sua função, vínculo ou posição hierárquica, sendo 

expectável que possam assumir tais princípios e comportamentos como intrinsecamente seus. 

O Código do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal é um instrumento no qual se inscrevem 

os valores que pautam a atuação deste Agrupamento, bem como os princípios éticos e as normas de 

conduta a que o pessoal docente e não docente se encontram sujeitos e que devem assumir como 

intrinsecamente seus. 

Este Código tem assim como objetivo dar a conhecer aos seus destinatários, fornecedores, 

restantes entidades públicas ou privadas e à comunidade em geral, os princípios e valores pelos 

quais o Agrupamento de Escolas Abade de Baçal (AEAB), pauta a sua atividade, fomentando 

relações crescentes de confiança entre todos, reforçando os elementos identitários da cultura 

organizacional deste Agrupamento. 

O disposto no presente Código deve ser interpretado de harmonia com as normas legais 

vigentes em matéria de direitos, deveres e responsabilidades que incidam sobre o pessoal docente 

e não docente. 
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Artigo 1.º Objeto 

O presente Código de Ética e Conduta tem por objetivo contribuir para o correto e digno 

desempenho de funções por parte de todos o pessoal docente e não docente do Agrupamento de 

Escolas Abade de Baçal, tanto nas relações que estabeleçam entre si como nas que em nome ou 

em representação deste Agrupamento são estabelecidas com outros organismos, públicos ou 

privados, ou com os cidadãos em geral. 

O presente Código constitui igualmente uma referência no que se refere ao modelo de 

conduta exigível a todos os dirigentes, pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas 

Abade de Baçal, no seu relacionamento com entidades externas e com os cidadãos em geral. 

 

Artigo 2.º Âmbito de Aplicação 

O presente código aplica-se a todos o pessoal docente e não docente da Agrupamento de 

Escolas Abade de Baçal independentemente do seu vínculo ou posição hierárquica que ocupem e 

do lugar onde exerçam funções. 

 

Artigo 3.º Princípios e deveres gerais 

Os princípios pelos quais se deve pautar a atuação dos trabalhadores do Agrupamento de 

Escolas Abade de Baçal no exercício das respetivas funções são os seguintes: 

▪ «Princípio do serviço público» – o pessoal docente e não docente do Agrupamento de 

Escolas Abade de Baçal deve atuar em qualquer circunstância para servir exclusivamente o 

bem comum e os cidadãos, prevalecendo sempre o interesse público sobre quaisquer 

outros interesses em presença; 

▪ «Princípio da legalidade» - os trabalhadores devem atuar em obediência ao quadro 

constitucional e legal vigente; 

▪ «Princípios da justiça e da imparcialidade» – o pessoal docente e não docente do Agrupamento 

de Escolas Abade de Baçal deve tratar, em qualquer caso, de forma justa e imparcial todos os 

cidadãos e demais entidades com que se relacionem, atuando de modo neutro e 

prosseguindo o bem comum; 

▪ «Princípio da igualdade» - o pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas 

Abade de Baçal não pode beneficiar ou prejudicar qualquer pessoa ou entidade em razão da 
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sua ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação 

económica ou condição social, ou de qualquer outro fator que potencie a ocorrência de uma 

eventual desigualdade de oportunidade ou tratamento; 

▪ «Princípio da proporcionalidade» - o pessoal docente e não docente do Agrupamento de 

Escolas Abade de Baçal apenas pode exigir aos cidadãos o indispensável à realização da 

atividade administrativa que se encontra cometida a esta Escola; 

▪ «Princípios da colaboração e da boa-fé» - o pessoal docente e não docente do Agrupamento 

de Escolas Abade de Baçal deve colaborar com quaisquer pessoas ou entidades com as quais 

se relacionem por forma a alcançar o resultado mais adequado possível ao cumprimento da 

sua missão, tendo em vista a realização do interesse da comunidade, e devem atuar por forma 

a não criar obstáculos ou dificuldades injustificáveis àquelas pessoas ou entidades; 

▪ «Princípio da prestação de informação de qualidade» - o pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas Abade de Baçal deve prestar quaisquer informações que lhes sejam 

solicitadas ou que devam facultar aos destinatários da atividade administrativa desta Escola 

da forma mais completa, verdadeira, atual, clara, objetiva e rápida possível, tendo sempre em 

atenção o respeito pela lei e pela regulamentação vigentes; 

▪ «Princípio da lealdade» - o pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade 

de Baçal deve agir de forma leal, solidária e cooperante, quer entre si, quer com as pessoas 

e entidades, públicas e privadas, com as quais se relacionam no contexto das funções que 

lhes estão cometidas; 

▪ «Princípio da integridade» - o pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas 

Abade de Baçal deve pautar a sua conduta por critérios de honestidade pessoal e 

profissional, não podendo adotar quaisquer atos que possam prejudicar qualquer membro 

da comunidade educativa ou as pessoas ou entidades com os quais se relacione; 

▪ «Princípios da competência e da responsabilidade» - o pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas Abade de Baçal deve agir de forma briosa e responsável, dedicada 

e crítica, empenhando-se na valorização profissional e no cumprimento rigoroso da sua 

missão; 

▪ «Princípio da urbanidade» – O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas 

Abade de Baçal deve tratar a todos com quem se relacionam de forma cordial, respeitosa e 

ponderada, favorecendo a existência de um ambiente de trabalho salutar e de um 

relacionamento com as demais pessoas e entidades conciliatório e cooperante. 
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Artigo 4.º Ambiente organizacional 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal, nas relações 

entre si, devem fomentar um bom ambiente de trabalho e promover a entreajuda e o trabalho em 

equipa, adotando uma conduta que se reja pelo respeito mútuo, pelo profissionalismo, pela 

cordialidade e pela honestidade. 

 

Artigo 5.º Mudança e inovação 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal devem 

desenvolver a sua capacidade de adaptação à modernização dos processos de trabalho e às novas 

ferramentas de gestão e devem frequentar as ações de formação que lhes forem propostas com 

vista à aprendizagem contínua, otimizando assim as suas competências. 

 

Artigo 6.º Gestão da informação 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal devem garantir a 

comunicação, registo e partilha de informação entre si, tanto no seio do órgão em que se inserem 

como no contexto do Agrupamento, de forma a facilitar a gestão e a preservação do conhecimento 

adquirido ou criado em decorrência da atividade administrativa realizada. 

O disposto no número anterior não exime pessoal docente e não docente do Agrupamento 

de Escolas Abade de Baçal de respeitarem o segredo profissional, o segredo estatístico ou o segredo 

de qualquer outra natureza a que estejam sujeitos por via da lei. 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal só podem 

utilizar a informação que produzam ou aquela que chegue ao seu conhecimento no exercício das 

respetivas funções para os fins decorrentes do exercício de competências deste Agrupamento, não 

podendo utilizá-la em proveito próprio ou de terceiros com os quais se relacionem. 

 

Artigo 7.º Utilização responsável de recursos 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal, na medida 

das suas responsabilidades, deve assegurar a proteção e a conservação do património físico, 

financeiro e intelectual do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal, devendo os recursos 

disponíveis ser usados de forma eficiente, com vista à prossecução dos objetivos definidos, não os 
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utilizando, direta ou indiretamente, em seu proveito pessoal ou de terceiros. 

 

Artigo 8.º Ambiente 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal devem fazer 

uso de todos os mecanismos que lhes são disponibilizados para reduzir o impacto da sua atividade 

no meio ambiente, tais como a correta separação de resíduos, a utilização de papel reciclado ou a 

utilização responsável da água e da energia. 

 

Artigo 9.º Relacionamento com outras pessoas e entidades externas 

Na sua relação com quaisquer outras pessoas ou entidades, o pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas Abade de Baçal deve tratar com profissionalismo todos os assuntos que 

lhes sejam confiados, envidando esforços para maximizar a satisfação dos legítimos interesses e 

pretensões de todos os públicos com que o serviço se relacione. 

 

Artigo 10.º Conflito de interesses 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal deve tratar 

todos os assuntos que lhes sejam confiados de forma imparcial, objetiva e transparente, 

prevenindo e evitando conflitos de interesses. 

Nos casos em que sejam chamados a participar em processo de decisão em que possa existir 

conflito de interesses, designadamente em razão de relação de parentesco ou de especial relação 

de amizade ou inimizade com as pessoas ou entidades envolvidas, do pessoal docente e não docente 

da EBSGZ devem informar o órgão de gestão, de modo que este assegure que os processos são 

tratados com respeito pelo disposto no número anterior. 

 

Artigo 11.º Acumulação de funções 

O exercício da atividade docente, enquanto função pública, é norteado pelo princípio da 

exclusividade, carecendo de autorização a acumulação de funções, conforme disposto no artigo n.º 23.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.  

A acumulação de funções encontra-se estabelecida no artigo 111.º do Estatuto da Carreira 

Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário (ECD), na redação 

que lhe é conferida pelo Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro. 
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Artigo 12.º Proibição de recebimento de subornos 

A proibição de recebimento de subornos é uma medida que proíbe qualquer forma de corrupção 

e suborno, incluindo a tentativa de receber subornos. O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, 

com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer acto ou omissão 

contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores aquela solicitação ou aceitação, é punido segundo 

o Código Penal Livro II, Título V, Capítulo IV, Secção I, Artigo 373.º e Artigo 374.º. 

 

Artigo 13.º Ofertas, gratificação e vantagens 

O pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal deve abster-se de 

receber de terceiros quaisquer tipos de gratificações, ofertas ou vantagens que excedam a mera cortesia 

ou ultrapassem um valor simbólico. 

Quaisquer ofertas, gratificações ou vantagens recebidas que não respeitem o previsto no número 

anterior devem ser comunicadas ao respetivo superior hierárquico, competindo ao beneficiário da oferta 

efetuar um criterioso juízo sobre o preenchimento ou não daqueles pressupostos por cada oferta 

recebida. 

Sempre que não se enquadrem no disposto no primeiro parágrafo, todas as ofertas, gratificações 

ou vantagens recebidas devem as mesmas ser devolvidas à pessoa ou entidade que as proporcionou. 

Quando um dirigente ou colaborador do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal seja incumbido 

de entregar a terceiro uma oferta institucional do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal, deve 

evidenciar claramente a natureza institucional da mesma. 

 

Artigo 14.º Imagem 

No seu relacionamento com quaisquer pessoas ou entidades, o pessoal docente e não 

docente do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal deve ter sempre presente que a sua opinião é 

relevante quando a matéria abordada diga respeito ao seu serviço, quer se encontrem em contexto 

profissional. 

Em decorrência do referido no número anterior, do pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas Abade de Baçal devem pautar o seu comportamento por atos que não 

comprometam a imagem do serviço, que é o seu e que forçosamente se reflete na sua própria 

imagem. 
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Artigo 15.º Incumprimento 

A violação de quaisquer princípios ou deveres previstos neste código, verificados que sejam 

os pressupostos legalmente previstos para tal efeito, podem dar origem a responsabilidade 

disciplinar de quem os haja violado. 

 

Artigo 16.º Sanções disciplinares e criminais que podem ser aplicadas 

As sanções disciplinares e criminais que podem ser aplicadas em casos de comprovado 

incumprimento das regras de conduta nele previstas. 

Os Anexos 1 e 2 deste documento sistematizam alguns elementos de apoio às entidades no processo 

de elaboração dos seus Códigos de Conduta, nomeadamente nas componentes da identificação das 

irregularidades disciplinares e criminais, acompanhados de simples exemplos ilustrativos de cada 

uma das possíveis infrações. 

 

Artigo 17.º Revisão 

O presente Código deve ser revisto com a colaboração de todas os órgãos no início de cada 

mandato dos órgãos de gestão da escola. 

 

Artigo 18.º Divulgação 

O presente Código deve ser divulgado por todos o pessoal docente e não docente do 

Agrupamento de Escolas Abade de Baçal, através do correio institucional de cada um dos 

destinatários, devendo ficar disponível para consulta no sítio do Agrupamento de Escolas Abade de 

Baçal na internet. 

 

Artigo 19.º Entrada em vigor 

O presente Código entra em vigor no dia seguinte à sua aprovação no Conselho da 

Comunidade Educativa e divulgação no sítio do Agrupamento de Escolas Abade de Baçal na 

internet. 
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ANEXO 1 – Quadro de infrações disciplinares do setor público e correspondente quadro sancionatório 
QUADRO DE INFRAÇÕES DISCIPLINARES NO SETOR PÚBLICO 

Violação dos deveres dos trabalhadores em funções públicas, designadamente aqueles a que se refere o artº 73º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho) – aos quais podem / devem ser acrescidos os deveres especiais de cada função / instituição, quando existam 

Deveres gerais 

Deveres Definição legal e quadro punitivo 
Exemplos ilustrativos de situações 
práticas 

Prossecução do interesse 
público 

 

Respeito pela Constituição, pelas leis e pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos 
Atuar de forma deliberada, por ação ou 
omissão, contra a lei, as normas e os 
deveres funcionais 

 
Isenção 

 
Não retirar vantagens, diretas ou indiretas, pecuniárias ou outras, para si ou para terceiro, das funções que exerce 

Receber subornos no exercício de 
funções, ou apropriar-se de bens ou 
valores da entidade na qual se exercem 
funções 

 
Imparcialidade 

 

Desempenhar as funções com equidistância relativamente aos interesses com que seja confrontado, sem 
discriminar positiva ou negativamente qualquer deles, na perspetiva do respeito pela igualdade dos cidadãos 

Operar num procedimento de modo a 
privilegiar ou beneficiar determinados 
interesses processuais em detrimento de 
outros 

 
Informação 

 

Prestar ao cidadão, nos termos legais, a informação que seja solicitada, com ressalva daquela que, naqueles 
termos, não deva ser divulgada 

Recusar prestar informações sobre 
procedimentos aos interessados ou aos 
cidadãos em geral quando não haja 
impedimento legal que o justifique 

 

Zelo 

Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores hierárquicos, bem 
como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e utilizando as competências que 
tenham sido consideradas adequadas 

Desrespeitar ou não cumprir as normas 
que tem de assegurar, ou instruções 
legitimas dos superiores hierárquicos 

Obediência Acatar e cumprir as ordens dos legítimos superiores hierárquicos, dadas em objeto de serviço e com a forma legal 
Incumprir ou desrespeitar uma ordem 
legitima do superior hierárquico 

Lealdade Desempenhar as funções com subordinação aos objetivos do órgão ou serviço 
Tomar decisões contrárias aos objetivos 
da organização 

 
Correção 

 
Tratar com respeito os utentes dos órgãos ou serviços e os restantes trabalhadores e superiores hierárquicos 

Adotar condutas e atitudes desrespeitosas 
no relacionamento com osutentes, com os 
colegas de trabalho ou 
com as chefias e os dirigentes 

 
Assiduidade e pontualidade 

 
Comparecer ao serviço regular e continuamente e nas horas que estejam designadas 

Não estar no local de trabalho nos dias e 
horas determinados sem apresentar uma 
explicação legitima as situações de 
ausência 

Outros deveres especiais (a acrescer quando existam) 
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Quadro de sanções legalmente previstas para a violação dos deveres (art.ºs 180º e 181º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas) 

Artigo 180.º 
Escala das sanções disciplinares 

1 - As sanções disciplinares aplicáveis aos trabalhadores em funções públicas pelas infrações que cometam são as seguintes: 

a) Repreensão escrita 
b) Multa; 
c) Suspensão; 

d) Despedimento disciplinar ou demissão. 
2 - Aos titulares de cargos dirigentes e equiparados é aplicável a sanção disciplinar de cessação da comissão de serviço, a título principal ou acessório. 

3 - Não pode ser aplicada mais de uma sanção disciplinar por cada infração, pelas infrações acumuladas que sejam apreciadas num único processo ou pelas infrações apreciadas em processos 
apensados. 
4 - As sanções disciplinares são registadas no processo individual do trabalhador. 

 
Artigo 181.º 

Caracterização das sanções disciplinares 
1 - A sanção de repreensão escrita consiste em mero reparo pela irregularidade praticada. 

2 - A sanção de multa é fixada em quantia certa e não pode exceder o valor correspondente a seis remunerações base diárias por cada infração e um valor total correspondente à remuneração 
base de 90 dias por ano. 

3 - A sanção de suspensão consiste no afastamento completo do trabalhador do órgão ou serviço durante o período da sanção. 4 
- A sanção de suspensão varia entre 20 e 90 dias por cada infração, num máximo de 240 dias por ano. 

5 - A sanção de despedimento disciplinar consiste no afastamento definitivo do órgão ou serviço do trabalhador com contrato de trabalho em funções públicas, cessando o vínculo de emprego 
público. 

6 - A sanção de demissão consiste no afastamento definitivo do órgão ou serviço do trabalhador nomeado, cessando o vínculo de emprego público. 7 
- A sanção de cessação da comissão de serviço consiste na cessação compulsiva do exercício de cargo dirigente ou equiparado. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Código de Ética e Conduta em matéria de Prevenção da Corrupção e Infrações Conexas 

Página 12 de 19 
 

 

ANEXO 2 – Tipologias criminais previstas no RGPC e correspondente quadro sancionatório 
 

A tipologia criminal prevista no RGPC inclui diversos âmbitos e determinadas especificidades funcionais, que se incluem nas diversas grelhas deste 

Anexo. As entidades e organizações destinatária do RGPC devem considerar sobretudo as componentes que mais se relacionem com a sua natureza e 

funções 

QUADRO DOS CRIMES DO ÂMBITO DO REGIME GERAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO 
previstos no art.º 3º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 

ANEXO 3.1 
Crimes previstos pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março (Código Penal) com a subsequentes alterações 

Aplicável a funcionários e trabalhadores de entidades e organizações do setor público, de natureza pública ou que, de algum modo, exerçam atividades, no todo ou em parte, que 
sirvam o interesse público ou que beneficiem de apoios públicos 

(ver no final da tabela a norma interpretativa sobre o conceito de funcionário para efeito de aplicação da lei penal) 

Crime Definição legal e quadro punitivo Exemplos ilustrativos de situações práticas 

 

 
Corrupção (art.º 373º) 

1 - O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar 
ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para 
a prática de um qualquer acto ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela 
solicitação ou aceitação, é punido com pena de prisão de um a oito anos. 

2 - Se o acto ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, o 
agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

Quando um dirigente ou funcionário de uma 
organização solicita ou recebe um suborno, ou a 
sua promessa, em troca de tomar uma decisão, 
no âmbito das suas funções, que beneficie 
indevidamente quem o subornou 

 
 
 

Recebimento e oferta indevidos 
de vantagem (art.º 372º) 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta 
pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão até 
cinco anos ou com pena de multa até 600 dias. 

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 
funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com 
pena de prisão até três anos ou com pena de multa até 360 dias. 

3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 
costumes. 

 
Quando um dirigente ou funcionário de uma 
organização, no exercício das suas funções, 
solicita ou recebe de outra pessoa, direta ou 
indiretamente, um bem patrimonial ou financeiro 
que não lhe é devido e que é suscetível de 
condicionar os seus deveres de integridade e 
isenção 

 
 
 

Peculato (art.º 375º) 

1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou 
qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, 
esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é punido com penade prisão 
de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

2 - Se os valores ou objectos referidos no número anterior forem de diminuto valor, nos termos da alínea 
c) do artigo 202.º, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar valores ou objectos 
referidos no n.º 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena 
mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 

 
Quando um dirigente ou funcionário de uma 
organização se apropria de bens ou valores 
patrimoniais pertencentes à organização onde 
exerce funções 
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Peculato de uso (art.º 376º) 

1 - O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a que 
se destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou de animais de valor apreciável, 
públicos ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis 
em razão das suas funções, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro público 
destino para uso público diferente daquele a que está legalmente afectado, é punido com pena de prisão 
até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

 
Quando um dirigente ou funcionário de uma 
organização utiliza em seu favor, ou autoriza a 
que terceiros o façam, bens patrimoniais, 
equipamentos ou valores, materiais ou 
financeiros, pertencentes à organização onde 
exercem funções ou que se encontram à sua 
guarda 

 
 
 
 

Participação económica em 
negócio (art.º 377º) 

1 - O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar em 
negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, 
administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena de prisão até 5 anos. 2 - O funcionário que, por 
qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por efeito de acto jurídico-civil relativo 
a interesses de que tinha, por força das suas funções, no momento do acto, total ou parcialmente, a disposição, 
administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena 
de multa até 60 dias. 
3 - A pena prevista no número anterior é também aplicável ao funcionário que receber, para si ou para terceiro, 
por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento que, 
por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregadode ordenar ou fazer, posto que não se 
verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os 
interesses que lhe estão confiados. 

 
 

Quando um dirigente ou funcionário de uma 
organização, no exercício das suas funções, 
toma decisões que beneficiem um determinado 
interesse particular, do próprio ou de terceiro, 
lesando o interesse ou provocando prejuízos 
para a organização ou entidade 

 
 
 

Concussão (art.º 379º) 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou por 
interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para terceiro, 
mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou 
seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, é punido com pena de 
prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 
disposição legal. 
2 - Se o facto for praticado por meio de violência ou ameaça com mal importante, o agente é punido 
com pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 
Quando um dirigente ou funcionário de uma 
organização, no exercício das suas funções, se 
apropria de um valor ou bem patrimonial que não 
seja devido, e cuja existência decorra de um erro 
circunstancial ou que tenha sido por si 
deliberadamente induzido 

 
Abuso de poder (art.º 382º) 

O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou violar deveres 
inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo 
a outra pessoa, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena 
de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

Quando um dirigente ou funcionário de uma 
organização se prevalece do poder funcional de 
que dispõe para satisfação indevida de 
interesses próprios ou de terceiros 

 
 
 
 
 

Tráfico de influência (art.º 335º) 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou 
para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real 
ou suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou estrangeira, é punido: a) Com pena de prisão de 1 
a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal, se o fim for o de obter uma 
qualquer decisão ilícita favorável; b) Compena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave 
lhe não couber por força de outra disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão lícita favorável. 
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer vantagem 
patrimonial ou não patrimonial às pessoas referidas no número anterior: a) Para os fins previstos na alínea a), 
é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa; b) Para os 
fins previstos na alínea b), é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

 
 

 
Quando alguém solicitar ou receber um bem ou 
valor material ou financeiro em troca de mover as 
suas influências junto de uma entidade ou 
serviço publico tendo em vista um determinado 
propósito ilícito dessa entidade ou serviço 
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Branqueamento (art.º 368º A) 

1 - … 
2 - … 
3 - Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão ou transferência de vantagens, 
obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que 
o autor ou participante dessas infrações seja criminalmente perseguido ou submetido a uma reação criminal, é 
punido com pena de prisão até 12 anos. 
4 - Na mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela relativos. 
5 - Incorre ainda na mesma pena quem, não sendo autor do facto ilícito típico de onde provêm as vantagens, 
as adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no momento da aquisição ou no momento inicial da detenção 
ou utilização, dessa qualidade. 
6 - … 

 
 
 
 

Quando alguém procede de modo intencional 
para ocultar a origem ilícita de bens e valores 
patrimoniais, financeiros ou materiais 

 

Norma interpretativa do conceito de funcionário para efeito de aplicação da lei penal 

Artigo 386.º 
Conceito de funcionário 

1 - Para efeito da lei penal, a expressão funcionário abrange: 
a) O empregado público civil e o militar; 
b) Quem desempenhe cargo público em virtude de vínculo especial; 

c) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, tiver sido chamado a desempenhar ou a participar no desempenho de 
uma atividade compreendida na função pública administrativa ou jurisdicional; 

d) Os juízes do Tribunal Constitucional, os juízes do Tribunal de Contas, os magistrados judiciais, os magistrados do Ministério Público, o Procurador-Geral da República, o Provedor de 
Justiça, os membros do Conselho Superior da Magistratura, os membros do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais e os membros do Conselho Superior do Ministério Público; 
e) O árbitro, o jurado, o perito, o técnico que auxilie o tribunal em inspeção judicial, o tradutor, o intérprete e o mediador; 

f) O notário; 
g) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, desempenhar ou participar no desempenho de função pública 

administrativa ou exercer funções de autoridade em pessoa coletiva de utilidade pública, incluindo as instituições particulares de solidariedade social; e 
h) Quem desempenhe ou participe no desempenho de funções públicas em associação pública. 

2 - Ao funcionário são equiparados os membros de órgão de gestão ou administração ou órgão fiscal e os trabalhadores de empresas públicas, nacionalizadas, de capitais públicos ou com 
participação maioritária de capital público e ainda de empresas concessionárias de serviços públicos, sendo que no caso das empresas com participação igual ou minoritária de capitais públicos, são 
equiparados a funcionários os titulares de órgão de gestão ou administração designados pelo Estado ou por outro ente público. 
3 - São ainda equiparados ao funcionário, para efeitos do disposto nos artigos 335.º e 372.º a 374.º: 
a) Os magistrados, funcionários, agentes e equiparados de organizações de direito internacional público, independentemente da nacionalidade e residência; 
b) Os funcionários nacionais de outros Estados; 
c) Todos os que exerçam funções idênticas às descritas no n.º 1 no âmbito de qualquer organização internacional de direito público de que Portugal seja membro; 
d) Os magistrados e funcionários de tribunais internacionais, desde que Portugal tenha declarado aceitar a competência desses tribunais; 
e) Todos os que exerçam funções no âmbito de procedimentos de resolução extrajudicial de conflitos, independentemente da nacionalidade e residência; 
f) Os jurados e árbitros nacionais de outros Estados. 
4 - A equiparação a funcionário, para efeito da lei penal, de quem desempenhe funções políticas é regulada por lei especial. 
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QUADRO DOS CRIMES DO ÂMBITO DO REGIME GERAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO 
previstos no art.º 3º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 

ANEXO 3.2 
Crimes previstos na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, com as subsequentes alterações 

(crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos) 
Nos termos do art.º 3º, e para efeito de aplicação desta lei, são considerados cargos políticos: 
- O Presidente da República; 
- O Presidente da Assembleia da República; 
- O deputado à Assembleia da República; 

- O membro do Governo; 
- O deputado ao Parlamento Europeu; 
- O representante da República nas regiões autónomas; 

- O membro de órgão de governo próprio de região autónoma; 
- O membro de órgão representativo de autarquia local; 
- Os titulares de cargos políticos de organizações de direito internacional público, bem como os titulares de cargos políticos de outros Estados, independentemente da nacionalidade e 
residência, quando a infração tiver sido cometida, no todo ou em parte, em território português 
Crime Definição legal e quadro punitivo Exemplos de situações práticas 

 
 

Corrupção (art.º 17º) 

1 - O titular de cargo político que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si ou por 
interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para 
terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer 
ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, 
é punido com pena de prisão de 2 a 8 anos. 
2 - Se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, 
o titular de cargo político é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos. 

Quando o titular de cargo político solicita 
ou recebe um suborno, ou a sua 
promessa, em troca de tomar uma 
decisão, no âmbito das suas funções, 
que beneficie indevidamente quem o 
subornou 

 
 
 
 
 
 

Recebimento e oferta indevidos de 
vantagem (art.º 16º) 

1 - O titular de cargo político que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por 
interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para 
terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de 
prisão de 1 a 5 anos. 
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer 
a titular de cargo político, ou a terceiro por indicação ou conhecimento deste, vantagem patrimonial 
ou não patrimonial que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é 
punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias. 
3 - O titular de cargo político que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, der ou prometer a outro titular de cargo político, a titular de alto cargo público ou a 
funcionário, ou a terceiro com conhecimento destes, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a 
sua promessa, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido 
com as penas previstas no número anterior. 
4 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos 
e costumes 

 
 
 

Quando o titular de cargo político, no 
exercício das suas funções, solicita ou 
recebe de outra pessoa, direta ou 
indiretamente, um bem patrimonial ou 
financeiro que não seja devido e que é 
suscetível de condicionar os seus 
deveres de integridade e isenção 

 
 

 
Peculato (art.º 20º) 

1 - O titular de cargo político que no exercício das suas funções ilicitamente se apropriar, em proveito 
próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel, pública ou particular, que 
lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é 
punido com prisão de três a oito anos e multa até 150 dias, se pena mais grave lhe não couber por 
força de outra disposição legal. 
2 - Se o infrator der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar quaisquer objectos 
referidos no número anterior, com a consciência de prejudicar ou poder prejudicar o Estado ou o seu 
proprietário, será punido com prisão de um a quatro anos e multa até 80 dias. 

 
 

Quando o titular de cargo político se 
apropria de bens ou valores 
patrimoniais pertencentes à entidade 
ou organização onde exerce funções 
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QUADRO DOS CRIMES DO ÂMBITO DO REGIME GERAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO 
previstos no art.º 3º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 

ANEXO 3.3 
Crimes previstos na Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, com as subsequentes alterações 

(Código de Justiça Militar) 
Crime Definição legal e quadro punitivo Exemplos de situações práticas 

 
 
 
 

Corrupção (art.º 36º) 

1 - Aquele que, integrado ou ao serviço das Forças Armadas ou de outras forças militares, por 
si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para 
si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial ou a sua 
promessa, como contrapartida de ato ou omissão contrários aos deveres do cargo e de que 
resulte um perigo para a segurança nacional, é punido com pena de prisão de 2 a 10 anos. 
2 - Se o agente, antes da prática do facto, voluntariamente repudiar o oferecimento ou a 
promessa que acertara ou restituir a vantagem ou, tratando-se de coisa fungível, o seu valor, 
é dispensado de pena. 3 - Consideram-se ao serviço das Forças Armadas ou de outras forças 
militares os civis que sejam seus funcionários, no sentido do artigo 386.º do Código Penal, e 
integradas as pessoas referidas no artigo 4.º 

 
 

 
Quando o militar solicita ou recebe um suborno, ou a 
sua promessa, em troca de tomar uma decisão, no 
âmbito das suas funções, que beneficie 
indevidamente quem o subornou 

 

 

QUADRO DOS CRIMES DO ÂMBITO DO REGIME GERAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO 
previstos no art.º 3º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 

ANEXO 3.4 
Crimes previstos do Decreto-Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto, com as subsequentes alterações 

(regime de responsabilidade penal por comportamentos suscetíveis de afetar a verdade, a lealdade e a correção da competição e do seu resultado na atividade desportiva) 
 

Artigo 2.º 
Definições 
Para os efeitos da presente lei, considera-se: 
a) «Dirigente desportivo» o titular do órgão ou o representante da pessoa coletiva desportiva, quem nela tiver autoridade para exercer o controlo da atividade e o diretor desportivo ou 
equiparado; 
b) «Técnico desportivo» o treinador, o orientador técnico, o preparador físico, o médico, o massagista, os respetivos adjuntos e quem, a qualquer título, orienta praticantes desportivos no 
desempenho da sua atividade; 
c) «Árbitro desportivo» quem, a qualquer título, principal ou auxiliar, aprecia, julga, decide, observa ou avalia a aplicação das regras técnicas e disciplinares próprias da modalidade desportiva; 
d) «Empresário desportivo» quem exerce a atividade de representação, intermediação ou assistência, ocasionais ou permanentes, na negociação ou celebração de contratos desportivos; 
e) 'Pessoas coletivas desportivas' os clubes desportivos, as sociedades desportivas, as federações desportivas, as ligas profissionais, as associações e agrupamentos de clubes nelas filiados, 
bem como as pessoas coletivas, sociedades civis ou associações que representem qualquer das categorias de agente desportivo referidas nas alíneas anteriores; 
f) «Agente desportivo» as pessoas singulares ou coletivas referidas nas alíneas anteriores, bem como as que, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título 
gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, a título individual ou integradas num conjunto, participem em competição desportiva ou sejam chamadas a desempenhar ou a participar no 
desempenho de competição desportiva; 
g) «Competição desportiva» a atividade desportiva regulamentada, organizada e exercida sob a égide das federações desportivas ou das ligas profissionais, associações e agrupamentos de 
clubes nelas filiados ou das instâncias internacionais de que aquelas pessoas coletivas façam parte. 
Crime Definição legal e quadro punitivo Exemplos de situações indevidamente práticas 

 
 

Corrupção (art.º 8º) 

O agente desportivo que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 
aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a 
sua promessa, para um qualquer ato ou omissão destinados a alterar ou falsear o resultado de uma 
competição desportiva, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é punido 
com pena de prisão de 1 a 8 anos. 

Quando um atleta ou outro interveniente em projeto ou 
competição desportiva solicita ou recebe um suborno, 
ou a sua promessa, em troca de tomar uma decisão, 
no âmbito das suas funções, que beneficie 
indevidamente quem o subornou 
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Tráfico de influência (art.º 
10º) 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, 
para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 
influência, real ou suposta, junto de qualquer agente desportivo, com o fim de obter uma qualquer decisão 
destinada a alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva, é punido com pena de prisão de 
1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 
outra pessoa vantagem patrimonial ou não patrimonial, para o fim referido no número anterior, é punido 
com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de 
outra disposição legal. 

 
Quando um atleta ou outro interveniente em projeto 
ou competição desportiva solicitar ou receber um 
bem ou valor material ou financeiro em troca de 
mover as suas influências junto de uma entidade ou 
serviço publico tendo em vista um determinado 
propósito dessa entidade ou serviço 

 
 
 

Oferta ou recebimento 
indevido de vantagem 
(art.º 10º A) 

1 - O agente desportivo que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 
solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, direta ou indiretamente, no exercício das suas funções ou por 
causa delas, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, de 
agente que perante ele tenha tido, tenha ou possa vir a ter pretensão dependente do exercício dessas 
suas funções, é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias. 
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 
agente desportivo, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com 
pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias. 
3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 
costumes. 

 

 
Quando um atleta ou outro interveniente em projeto ou 
competição desportiva solicita ou recebe de outra 
pessoa, direta ou indiretamente, um bem patrimonial 
ou financeiro que não seja devido e que é suscetível 
de condicionar os seus deveres de integridade e 
isenção 

 

QUADRO DOS CRIMES DO ÂMBITO DO REGIME GERAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO 
previstos no art.º 3º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 

ANEXO 3.5 
Crimes previstos na Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, com as subsequentes alterações 

(novo regime penal de corrupção no comércio internacional e no setor privado) 
Crime Definição legal e quadro punitivo Exemplos de situações práticas 

 
 

Corrupção com prejuízo do 
comércio internacional (art.º 7º) 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou 
prometer a funcionário, nacional, estrangeiro ou de organização internacional, ou a titular de 
cargo político, nacional ou estrangeiro, ou a terceiro com conhecimento daqueles, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja devida, para obter ou conservar um negócio, 
um contrato ou outra vantagem indevida no comércio internacional, é punido com pena de 
prisão de um a oito anos 

Quando um funcionário de uma entidade ou 
organização internacional solicita ou recebe um 
suborno, ou a sua promessa, em troca de tomar uma 
decisão, no âmbito das suas funções, que beneficie 
quem o subornou e em procedimento de comércio 
internacional 

 
 

Corrupção no setor privado (art.º 
8º) 

1 - O trabalhador do sector privado que, por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por 
interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para um qualquer ato ou omissão que 
constitua uma violação dos seus deveres funcionais é punido com penade prisão até cinco anos ou 
com pena de multa até 600 dias. 
2 - Se o ato ou omissão previsto no número anterior for idóneo a causar uma distorção da 
concorrência ou um prejuízo patrimonial para terceiros, o agente é punido com pena de prisão 
de um a oito anos. 

 
Quando o funcionário de uma entidade ou 
organização particular solicita ou recebe um suborno, 
ou a sua promessa, em troca de tomar uma decisão 
que seja contrária aos seus deveres funcionais e que 
beneficie quem o subornou 
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QUADRO DOS CRIMES DO ÂMBITO DO REGIME GERAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO 
previstos no art.º 3º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 

ANEXO 3.6  

Crimes previstos do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, com as subsequentes alterações 
(altera o regime em vigor em matéria de infrações antieconómicas e contra a saúde pública) 

Crime Definição legal e quadro punitivo 
Exemplos de 
situações práticas 

 1 - Quem obtiver subsídio ou subvenção:  

 a) Fornecendo às autoridades ou entidades competentes informações inexactas ou incompletas sobre si ou terceiros e relativas a factos 
importantes para a concessão do subsídio ou subvenção; 
b) Omitindo, contra o disposto no regime legal da subvenção ou do subsídio, informações sobre factos importantes para a sua concessão; 
c) Utilizando documento justificativo do direito à subvenção ou subsídio ou de factos importantes para a sua concessão, obtido através de 
informações inexactas ou incompletas; será punido com prisão de 1 a 5 anos e multa de 50 a 150 dias. 2 - Nos casos particularmente 

 

 graves, a pena será de prisão de 2 a 8 anos. 
3 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados em nome e no interesse de uma pessoa colectiva ou sociedade, exclusiva ou 
predominantemente constituídas para a sua prática, o tribunal, além da pena pecuniária, ordenará a sua dissolução. 
4 - A sentença será publicada. 

 

Aquele que 
deliberadamente 

Fraude na obtenção 
de subsídio ou 
subvenção (art.º 36º) 

5 - Para os efeitos do disposto no n.º 2, consideram-se particularmente graves os casos em que o agente: 
a) Obtém para si ou para terceiros uma subvenção ou subsídio de montante consideravelmente elevado ou utiliza documentos falsos; 
b) Pratica o facto com abuso das suas funções ou poderes; 
c) Obtém auxílio do titular de um cargo ou emprego público que abusa das suas funções ou poderes. 
6 - Quem praticar os factos descritos nas alíneas a) e b) do n.º 1 com negligência será punido com prisão até 2 anos ou multa até 100 

apresentar elementos 
falsos ou incorretos em 
procedimento, tendo 
em vista a obtenção 
indevida de subsídio 

 dias. 
7 - O agente será isento de pena se: 
a) Espontaneamente impedir a concessão da subvenção ou do subsídio; 
b) No caso de não serem concedidos sem o seu concurso, ele se tiver esforçado espontânea e seriamente para impedir a sua concessão. 
8 - Consideram-se importantes para a concessão de um subsídio ou subvenção os factos: 

ou subvenção 

 a) Declarados importantes pela lei ou entidade que concede o subsídio ou a subvenção; 
b) De que dependa legalmente a autorização, concessão, reembolso, renovação ou manutenção de uma subvenção, subsídio ou 

 

 vantagem daí resultante.  

 1 - Quem ao apresentar uma proposta de concessão, manutenção ou modificação das condições de um crédito destinado a um  
 
 

 
Aquele que 
deliberadamente 
apresentar elementos 
falsos ou incorretos em 
procedimento, tendo 
em vista a obtenção 
indevida de crédito 

 estabelecimento ou empresa: 
 a) Prestar informações escritas inexactas ou incompletas destinadas a acreditá-lo ou importantes para a decisão sobre o pedido; 
 b) Utilizar documentos relativos à situação económica inexactos ou incompletos, nomeadamente balanços, contas de ganhos e perdas, 
 descrições gerais do património ou peritagens; 
 c) Ocultar as deteriorações da situação económica entretanto verificadas em relação à situação descrita aquando do pedido de crédito e 
 que sejam importantes para a decisão sobre o pedido; será punido com prisão até 3 anos e multa até 150 dias. 

Fraude na obtenção 2 - Se o agente, actuando pela forma descrita no número anterior, obtiver crédito de valor consideravelmente elevado, a pena poderá 
de crédito (art.º 38º) elevar-se até 5 anos de prisão e até 200 dias de multa. 

 3 - No caso do número anterior, se o crime tiver sido cometido em nome e no interesse de pessoa colectiva ou sociedade, o tribunal 
 poderá ordenar a dissolução destas. 
 4 - O agente será isento de pena: 
 a) Se espontaneamente impedir que o credor entregue a prestação pretendida; 
 b) Se, no caso de a prestação não ter sido entregue sem o seu concurso, se tiver esforçado com anterioridade séria e espontaneamente 
 para impedir a entrega. 
 5 - A sentença será publicada. 
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Desvio de subvenção, 
subsídio ou crédito 
bonificado (art.º 37º) 

1 - Quem utilizar prestações obtidas a título de subvenção ou subsídio para fins diferentes daqueles a que legalmente se destinam será 
punido com prisão até 2 anos ou multa não inferior a 100 dias. 
2 - Com a mesma pena será punido quem utilizar prestação obtida a título de crédito bonificado para um fim diferente do previsto na linha 
de crédito determinada pela entidade legalmente competente. 
3 - A pena será a de prisão de 6 meses a 6 anos e multa até 200 dias quando os valores ou danos causados forem consideravelmente 
elevados. 
4 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados reiteradamente em nome e no interesse de uma pessoa colectiva ou sociedade e 
o dano não tiver sido espontaneamente reparado, o tribunal ordenará a sua dissolução. 
5 - A sentença será publicada. 

 
Aquele que 
deliberadamente der 
descaminho ou sentido 
diverso a subvenção 
ou subsídio que lhe 
tenha sido legalmente 
atribuída 

 

 

 

 

 

A Presidente do Conselho Administrativo 

 

 

 

_________________________________________ 

MARIA TERESA MARTINS RODRIGUES SÁ PIRES 

O Vice-Presidente do Conselho Administrativo 

 

 

 

_________________________________________ 

PAULO SÉRGIO CORREIA 

A Secretária do Conselho Administrativo 

 

 

 

________________________________________ 

REGINA MARIA MOURA RAMOS 
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